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PREGÁO ELETRÔNICO NO OO5.25.PE-DIV

PROCESSO N" 005.25-PE-DIV

Torna-se público, para conhecimento dos licitantes, que a Prefeitura Municipal de Ipueiras, através das diversas

secretarias por intermédio do Pregoeiro Oficial do município e membros da equipe de apoio, realizarâlicitaçío,

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item,

realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da

Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do Decreto no 11.462, de 3l de março de 2023, e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da Sessão: 2110212025

Horário:09:00

Local: httns: .licitanet.com . br/

1. OBJETO

REGISTR6 DE PREÇoS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÓES DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE

PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS-CE

1.1. DO REGISTRO DE PREÇOS

j.Z. As regras referentes aos órgáos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÔes sáo as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2. DA PARTICIPAÇÁO NA LICITAÇÃO

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formatmente pelas transaÇões efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras Suas propostas e seus lances, inclusivê os atOS praticedos dirêtamente

ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do Órgáo ou entidade

promotora da licitaÉo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormaçáo,

devendo pÍoceder, imediatamente, à correÉo ou à alteraÉo dos registros táo logo identifique incorreÉo ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.3. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicaçáo no momento da

habilitação.

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e êmpresas de pequeno poÍte' pare

as sociedades cooperativas mencionadas no artioo 16 da Lei n" 14.133. de 2021, para o agricultor familiar' o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lqi

Comolementar no 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015'

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que nâo atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteproieto, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa fÍsica ou jurídica,

quando a licitaçáo verser sobre serviços ou fornecimento de bêns a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consÓrcio, responsável pela elaboraÇáo do projeto básico ou

do projeto executivo, ou emplesa da qual o autor do projeto seja dirigentê, gerente, controlador, acionista

v
Parq. dâ c dêde José cottà Màtos, o1 - centro I lpueirês - ceêíá
r:t.]Pl.07.680.a46/0001 69 . 1E. Í16.9201r6'0

(8 iit 368 !.',rU / !l
r,,urw.iprc r a:.cc aov L:r



OE

í
9t

RASPUEI

)
7
ôo'

LrrB-

2.11. A vedagão de que trata o item 2.5.8 estende-se a teÍceiro que auxilie a conduçáo da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica

I

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsá

subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necess flos;

2.5.4. pessoa físice ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanÇão que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de naturêza técnice, comercial, econômica, financeira,

trabâlhista ou civil com dirigente do órgão ou entidede contratente ou com agente público que desempenhe

funçáo na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cÔniuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entÍe si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍentil, por submissáo de

trabalhadores a condições análogas àS de escravo ou por ContrataçãO de adOlescentes nos casos vedados

pela legislaçáo trabalhista;

2.5.8. agente público do órgáo ou entidade licitante;

2.5.9. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nesse condição;

2.5.10. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato agente

público do órgão ou entidade contratente, devendo ser observadas as situaçÕes que possam configurar

conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conÍorme da Lei 1 de 20

?.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitânte que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizagão

Íraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

2.7. A criterio da Administraçáo e exclusivamente â seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderáo participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execuçâo da licitação ou de gestáo do contrato, de§de que sob supervisáo exclusiva de agente§ públicos

do órgáo ou entidade.

2.S.Equiparam.SeaosautoresdoprojetoaSempresasintegrantesdomesmogrupoeconômico.

2.g. o disposto nos ite ns 2.5.2 e 2.5.3 náo im pede a licitaçáo ou a contratagão de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do pro.ieto executivo, nes contretaçÕes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo

2.10. Em licitaçóes e conlratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Íinanciados

por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recuÍsos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar Pessoa física ou jurÍdica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declârada inidÔnea nos termos da tg|-!:
14.13 021
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DA ApRESENTAçÃo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos DE HABILITAÇÃo

3.'1 . Na presente licitaÇáo, a fase de habilitação entecederá a fase de apresentação de propostas e lances.

3.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessâo pública.

3.3. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentagão de propostas e lances, os licitantes

encaminharâo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a pÍoposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos ilens deste

Edital

3.4.

3.4.1. está ciente e concorda com as condigôes contidas noedital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende â integralidade dos custos para atendimento dos direitos trebalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍrelegais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de condule vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que

cumpre plenamente os Íequisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peligoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artioo 7'.

XXXlll. da Constituicão;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observendo o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constitui cáo Federal

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciênciã e para rêâbilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específices.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no '14.133. de 2021

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empÍesa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrÔnico, que cumPre os requisitos estabelecidos no

artjqo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estebelêcido

em seus arts.42 a 4I , observado o disposto nos 1o ao 3o 40 da Lei de 202

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempreses e empresas dê pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "nâo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinelaçáo do campo "náo" apenes produzirá o efeito de o licitante nâo ter direito ao

tratamento Íavorecido previsto na Lei ComDlementar no 123. de 2006, mesmo que microempresa' empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançóes previstas

na Lei no 14. í 33, de 2021 . e neste Edital

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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3.9. Não haverá ordem de clessiflcaçáo na elapa de apresentaÇáo de proposte e dos docume de

habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente apÓs os procedimentos de abertura da sessão pública e de

fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, apÓs a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

flnel mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oíerta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Ílnal mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor Íinal mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo Íornecedor durante a fese de disputa' sendo vedado:

g.i2.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor Preço; e

3.12'2.percentualdedescontoinferioralanceiáregistradopelofornecedornosistema,quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.,13. O valoÍ final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na Íorma do item 3.11

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o Órgão ou entidade promotora da licitação'

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgáos de controle externo e interno

3.14. Caberá ao licitante interessado em participaÍ da licitaçáo acompanhar as operaçÔes no sistema

eletrônico durante o processo licitetório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão'

3.15. o licitante deverá comunicar imediatamente ao pÍovedor do sistema qualquer econtecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 olicitantedeveráenviarsuapropostamedianteopreenchimento,nosistemaeletrônico,dos
seguintes campos:

41.1. valor unitário ou desconto

item;

4.1.?

4.1 .3

4.1.4 . Quantidàde c tada. devendoi resoeitar o mtnimri dé-:""'

Todas as especificaçÕes do obJeto contidas na proposta vinculam o licitante

4.2.1 . O licitante tNÁOl Doderá

contratacáo,

IPUEIRAS

(mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do

ô

Marcai

Fabricante;

oferecer
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4.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encafgos Previde flos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na ex

objeto.
ção do

4.4. Os preços ofertados, tento na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualqueÍ alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos eÍetivos Íecolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inseÍido na planilha, no pagamento serâo retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

4.7. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas

contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, feÍramentas e utensilios necgssários, em quantidades e qualidades adequadas à perÍeita

execuçáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentaçáo.

4.7.2. Os licitantes devêm respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitaçÕes pÚblicas;

4.7.3. Caso o critério de Julgamento seja o de maior desconlo, o preço já decorrente da aplicagão

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.8. O descumprimento des regras supramencionedas pela Administração por parle dos contratados pode

ense.iar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatur a de rfazo gaÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

da lei, nos termos do art. 7í, inciso lX. de Constituicáo; oú condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratade ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

superfaturamento por sobreprego na execuçáo do contrato.

4.g. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo exclusivã, o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com

base na ClassiÍlcagâo Brasileira de Ocupaçoes - CBO.

4.1O. Em todo ceso, deverá ser garentido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo

aplicável ou do salário-m Ínimo vigente, o que Íor maior.

5. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

5..1. A abe(ura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados nêste Edital.

S.Z. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando Íor o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro ê os licilântês.

Pêrq. dé Cidêde .]osé Cortà Mãtos, O1 _ Centro I lpueirês - Cea.á
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5.4. lniciada a etape competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por

sistema elelrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do Valor consignado no

5.5. O lance deverá ser ofertedo pelo valor unitário do item

g istro.

5.6. Os licitantes poderáo ofeÍecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o Íegistro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

S.10. Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em

que os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, com lance Ínal e fechado

S.1 1 . A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo inicial de 15 m in (quinze m inutos). Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo

de até 1O min (dez minutos), aleatoriamente deteÍminado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepÇáo de lances.

5.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sislema abrirá oportunidade para que o autor da oferta

de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10% (dez por cento) tupeÍiores àquela possam ofertar

um lance Íinal e fêchado em até OS min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo

5.12.1. Nâo havendo pelo menos três oÍertas nas condições definidas neste item, poderáo os auto[es

dos melhores lances, na ordem de classificaçâo, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo

a ordem crescente de valores.

5.13..1. Náo havendo lance final e fechado classiÍicado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.

5.14. poderá o Pregoeiro, auxiliado pele equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinÍcio de etapa

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçáo.

5.1S. Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoÍidade

competente;

S.1S.,1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

5.16. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identiflcação do licitante.

5.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

oo
ô
ô
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5.19. Ouando a desconexáo do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistar por tempo superior
(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para divulgação.
da

5.20. O Critério de julgamento edotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

5.21. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

5% (cinco por cento) acima do melhor lence serão consideradas empatadas com a pÍimeiÍâ colocada.

5.23. A melhor classiÍlcada nos te[mos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou náo se

manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e emprese de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, pera

o exercício do mesmo direito, no prazo eslabelecido no subitem anterior.

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizedo sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

5.26. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preÍerência em ÍelaÇão ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as proPostas que Íizerem jus às

margens de preferência, conÍorme Íegulamento.

5.27. A ordem de apresentagão pelos licitantes é utilizada como um dos crilérios de classiícaçáo, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais

da fase fechada do modo de disputa aberto e íechado.

5.2A. Havendo eventual empete entre propostas ou lances, o critério de desempete será aquele previsto

na lei 14.13312021 , assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

5.28.1 . no pais;

5.28.2. por empresas brasileiras;

5.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de caÍgos prevista em lei para pessoa

com defictência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

5.29. persistindo o empate, a proposla vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

S.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitanle que tenha aprêsentado o melhor pÍeço, para que se,la obtida

melhor proposta, vedada a negociaÇão em condiÇÓes diferentes das previstas neste Edital.

5.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais

licitantes.

5.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a nêgociação realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complemenlaÍes, quando necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital ejá
apresentados.

Y
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5.31. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e julgamento da p

6.1. EncerÍade a etapa de negociagáo, o pÍegoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro luger atende às condiçÕes de participaçeo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021 , legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sançáo que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mentido pela Controladoria-

Geral da Uniáo (httos://www.portaltransDarencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo

(httos://www. portaltransoarencia.oov.br/sancoes/cneo).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedaçâo de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte des empresas apontadas no Relató[io de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29, capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de Íornecimento

similares, dentre outros. (lN n" 3/2018. art. 29. §1").

6.3.2. O licitante será convocado para manifestaÇão previamente a uma eventual desclassiflcaçáo.

lN n" 3/2018 ad. 29

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçáo

de participaçâo.

6.4. Na hipótese de inversão das Íases de habilitaçáo e julgamento, caso atendidas as condiçÕes de

participação, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenhe se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em confoÍmidade com os itens Errol

Fonte de referência não encontrada. e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas es condiçóes de participação e de utilizaqáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compãtibilidade do

preço em relaçáo ao máximo estipulado paÍa contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no artiqo 29 a 35 lN SEGES n" 73, de 30 de s bro de 2022

6.7. Em se tratando de seÍviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaçâo exclusiva, a

fim de asseguraÍ o tratamento isonômico entÍe as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes

acordos, dissídios ou convençôes colêtivas de trabalho no cálculo do valor estimado Pela Administraçào:

6.7.1. lindicar os acordos, dissídios ou convençÕes coletivas];

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima náo é (são) de utilização obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissÍdios

ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

6.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.8.1 . contiver vícios insanáveisl
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6.8.2. náo obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defln

contratação;

6.8.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇáo;

íl

I

ido p a

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade des pÍopostas valores inÍêriores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor dâ proposta; e

6.9.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Em contrataçâo de serviços de engenharia, além das disposigÕes acima, a análise de exequibilidade

e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execuçâo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimedo;

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela

superação do valor global eslimado e pela superação de custo unitário tido como ralevante, conforme

planilha anexa ao edital;

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, seráo consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inÍêriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administrâçáo,

independentemente do regime de execução.

6.10.4. Será exigida garentia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à drferença entre este último e o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da pÍoposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valoÍ Íinal da sua proposta, sob pena de não aceitaçâo da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçâo dos quantitativos e dos cuslos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administraçáo, bem como com detalhamento das BoniflcagÕes e

Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valoÍ

Ílnal da proposta vencedora, admitida a utilizaçáo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratação semi-integrada ê contrateção integrada, exclusivamente para

eventuais adequaçôes indispensáveis no cronograma ÍÍsico-financeiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.
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6.12.2. Em se tratando de serviços com forneôimento de mão de obra em rêgime de dedicâ o

exclusiva cuja pÍodutividade seja mensurável e indicada pela Administraçáo, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução conÍatual.

6.12.3. Caso a produtividâde for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

6.12.4. Os licitantes poderáo apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administrâçâo como referência, desde que não alterem o objeto da contratâção, não contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurar a execuçâo do objeto, desde que mantidâs as condiçóes pâra a iusta
remuneraÇão do serviço.

6.13. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificâçáo da proposta. A
planilha poderá ser a.iustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar e[ros ou Íalhas que náo alterem a

substância das propostas;

Aj3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correÇáo a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

6.14. Para Íins dê análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá ser

colhida a maniÍestaçáo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentaçáo de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de náo âceitaçáo da

proposta.

6.16. por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do procedimento

para a avaliaçáo das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

6.17. Os resultados das avaliaÇoes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classifrcado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s)e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especiÍicaçÕes

constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7 .1. A habilitação do licitante será veriíicada em meio as exigências editalÍcias, através da documentaçâo

enviada através do sistema licitanet.

7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

v
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em Íormato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçáo, conÍorme Art.

do Decreto Fede.al 10.02412019.

7.3. Somente haveÍá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos onginais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

7.4. Não seráo aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome dâ matriz, e se o licitante Íor

a filial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, com pÍovadamente, Íorem emitidos somente em nome da maÍiz.

7.5.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licrtante matriz e filial com difeÍenÇas de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolhimento

dessas contribuições.

7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitagáo:

7 .7 . Habilitação jurídico:

7.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, â

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionadâ à veriÍicaçáo da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor. gov. br;

7 .l.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individuel de responsabilidede limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regisÍado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus adm inistradores;

7 .7.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercanlis onde opera, com averbagáo no Registro

onde tem sede a malriz, no caso de ser a participante sucursal, Íilial ou agência;

7.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídices do local de sua sede, acompenhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.7 .6. No caso de cooperativat ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registÍo de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

7.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no PaÍs: decreto de

autorização;

7.7.8. Os documentos acime deverão estaÍ acompanhados de sua última alteraçÕes, sob pena de

inabilitaÇâo;

7.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
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7.8.2. Prova de reguleridade fiscal perante a Fâzende Nacional, mediante apresentaçáo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurador ta- ral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administredos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n" 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

7.8.3. Prove de Regularidade com a Fazenda Estedual do domicílio ou sêde do licitante, mediente

Certidáo Negativa de Débitos Estaduais;

7.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe;

7.8.5. Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicíljo
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

7.8.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deveÍá comprover tal condiçáo mediante inserção de declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

7.8.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microemprese ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentagáo exigida para eÍeito de comprovaçâo de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçáo. Conludo,

constatado a perfeita regularidade Íiscal do licitante, será imediatamente epuredo pela Procuradoria
JurÍdica Municipal, onde se efetivará as medidas cabÍveis a punição.

7.9. OualificaçáoEconômico-Financeira

7.9.1. Certidáo Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidagão judicial, conÍorme o

caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicÍlio, dentro do prazo dê velidade não

superior a 30 (trinta) dias da data da sua apresentação;

7.9.1 .1 . Balango Patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraçÕes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais;

7.9.1.2. Serão aceitos o balanço patÍimonial e demonstrações contábeis, transmitidos via SPED,

acompanhados do recibo de entrega de escritureçáo conlábil digital, respeitada a INRFB vigente.

7.9.1.3. As empresas constituídas no exercÍcio em curso deverâo apresentar cópiâ do Bâlanço de
Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de abertura

e encerramento;

7.9.1 .4. Oeverá vir acompanhado do Balanço Patrimonial e DemonslraÇôes Contábeis os Termos de

Abertura e de Encerramento do Livro Diário.

7.9.1.5. A boa situaçáo financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Correntê (LC), maiores que 1 (um), resultantes de eplicagão das

fórmulas abaixo, com os valores exkaídos de seu balanço patrimonial:
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Ativo Circulante + Realiável a

Longo Prazo
LG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante * Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

7.9.1.6. O licitante que aprêsentar índices econômicos iguâis ou inÍeriores a 1 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital

mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contrataçáo
ou do item pertinente.

7.10. OualificaçáoTecnica

7.10.1. Comprovação de aptidáo para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatÍveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da âpresenteçáo de
atestados fornecidos por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado.

7.10.2. O licitante disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovaçáo da legitimidade
dos atestados apresentados, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dúvidas inerentes a
veracidâde das informaçÕes prestadas.

7 .11. Licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

lratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual, municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstraçoes contábeis do último exercício.

7.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte sejâ declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

7 .12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamenle posterior à fase de
habilitação.

7.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatadâ a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após e
declaração do vencedor, comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por iguel período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiÍicativa.

7.14. A náo-regularizagáo Ílscal e trabalhisla no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçáo. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperatlva com alguma restriçáo na documentação Íiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo paÍa rcgulatizaçâo.

7.15. Havendo necessidade de enelisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat'a nova data e horário para a continuidede dã mesma.

V
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7.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar suã hebilitação, seja por náo apresentaÍ q

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagão da proposta subsequente.

7.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçáo fixadas no Edital, o licitante será declaredo

vencedor.

7.19. Os documentos previstos no Termo de Reíerência, necessários e suÍicientes para demonstÍar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçâo, serão exigidos para Íins de hâbilitação, nos termos

dos arts 62 a 70 da Lei n" 14.133 de 2021

7.20. Quendo permitida â participação de empresas estrangeiras que náo Íuncionem no País, as exigênciâs

de habilitaçáo seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

7.21. Na hipótese dê o licitante vencedor ser empresa estrangêire que não funcione no País, para fins de

assinatura do conlÍato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor iuramentado no País e apostilados nos lermos do disposto no DCgIelg-E:-9.§08J929.
de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos re§pectivos consulados ou

embaixadas.

7.22. Será veriÍlcado se o licitante apresenlou declaração de que atende eos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no

14.133t2021\.

7.23. Será veriÍicedo se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaragâo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍcas.

7.24. O licitente deverá apresentâr, sob pena de desclassificação, declaraçáo de que suas propostâs

econômicas compreendem a integralidade dos custos para alendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convengÕes coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamênto de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8. Outras Exigências:

8.1 . Declaraçâo de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade

das inÍormaçÕes prestadas, na Íorma dâ lei.

g.2. Declarãçáo de que cumpre as exigências de rêserva de cargos pera pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em Iei e em outras normas especíÍices.

8.3. Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos tÍabalhistas assegurados na Constituigão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condute vigentes na data

de entregã das propostas.

8.4. Declaraçáo de que náo utiliza de máo de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de quãlquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condiçáo de aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.8 , 1999;

8.5. Certidão EspecíÍica da Junta Comercial (constando todas as alteraçÕes das empresas), com data de

emissão não superior a 30 (trinta) dias.

rljúl 369i.l r-179
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ,t3I

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologaçáo da licitaçáo, sêrá incluÍdo na ata, ne forma de anexo, o

registro:

10.1.í. dos licitantes que aceitaÍem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classiÍicaçáo na licitaçáo; e

10.'l.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não Preiudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classiíicado.

10.2.2. para Íins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua

proposta original.

10.3. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.I . quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condigÕes

estabelecidos no edital; ou

Pêrq. dà Cidêde José Cottâ M3!os, o 1 - CentÍo I lpuêirà5 - Ceârá
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9.'1. Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de dois dias úteis,

contados a partir da date de sua convocagáo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sançÕes previstas

na Lei no 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitagão do

licitante mais bem clâssificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçáo seje devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçáo.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessáries para o registro de

todos os itens constentes no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condigões.

9.5. O prego registrado, com a indicagão dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÕes

estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, facultada a rcalizaçâo de licitaçáo específica

para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justificada.

g.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de Íegistro de preços no prazo e nas condiçÕes

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na oÍdem de classiÍicação, paÍa Íazê)o em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

B
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10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de p

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

reço

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitentês que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicâtário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado,
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital,
poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classiÍicação, com vistas à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiÇóes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificaçáo, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

11.1. A interposiçáo de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n' 14.133, de 2021

11.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavraturâ de ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habiliteção ou

inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imêdiatamente, sob pena de preclusáo;

11.3.2. o prazo para a manifestaçáo da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo pere apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoçáo da inversáo de fases prevista no § ío do art. 17 da Lei no 14.133, de

ry!, o pazo para apresentaçáo das razÕes recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

I 1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, â quâl

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

1 1.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentaçáo de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inteÍesses.

1 1.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competênte.

1 1.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrÔnico

httDs://municiDios-lici s.tce.ôê.oov. br/index.ohD
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante quê, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida pârâ o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposla

em especial quando:

12.1 .2.1 . neo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçáo;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. deixar de apresentar amostrai

12.1.2.4. aprcsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidâ para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentâçâo falsa exigida para o certâme ou prestaÍ declaraçâo
falsa durante a licitaçáo

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo rnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
q uan do:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induztÍ deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. aprêsentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a fruskar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminâl:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. dêclaração de inidoneidade pare licitar ou contrâtar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
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12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração PÚblice

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integ

orientaçÕes dos órgãos de contÍole.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

12.4.1. Para as infraçôes previstas nos itens 12.1,1,12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15o/o do

valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infraÇÕes previstas nos itens 12.1.4, 12.1 5, 12.1.6, 12.1 7 e 12.1.8, a multa será de

15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

12.5. As sançóes de advertência, impedimênto de licitâr e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da deta de sua intimaçâo.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçóes administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1 , 12,1 .2 e 12. 1 .3, quando náo se justificar a imPosição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a quel pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9. poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licilar ou contratar,

em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1 .8, bem como

pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.'1.3 que justiÍiquem a imposigáo de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156. §50. da Lei n.o 14.1 3312021

12.g. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pele AdminisÍaçáo, descrita no item 12.1.3,

caÍacledzaÍáo descumprimenlo total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, nos termos do art 45. §4o da

lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.

12.10. Aapuraçâo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e contralar e de

declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de

responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidore, que aveliará Íatos

ê circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimeção, aprêsentar defesa escrita e especiÍlcer as pÍoves que pretende produzir.

12.1j. CabeÍárecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicagão das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridadê que tiver

proferido â decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, enceminhará o

recurso com sua motivaçáo à autoíidade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimenlo dos autos

12.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação' e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsidêraçáo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recoírida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicaçáo das sançÔes previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

ridade, conforme no ase
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,I3. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é paÍte legítimâ para impugnar este Edital por irregularidãde na aplicação da Lei no

14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame

13.2. A resposta à impugnagáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio elelrônico oÍicial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à dâta da abertura do certame.

'13.3. A impugnação e o pêdido de esclarecimento poderão ser reâlizados por Íorma eletrÔnica, pelos

plataforma que foi realizado a licitação ou pode ser enviada por email: cpl.ipueiras@gmail.com

13.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do pÍocesso de licitagão.

13.5. Acolhida a impugnaçáo, será deÍinida e publicada nova data para a realizâção do certame.

14. DAS D|SPOSTÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessâo pública no sisteme eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a Íealizaçâo do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estebelecido, desde que náo haja comunicaçáo em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pública observaráo o horário

de Bresília - DF.

14.4. A homologaçáo do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contÍataçâo.

14.5. As normas disciplinadoras da liciteçáo seráo sempre interpretadas em fevor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princÍpio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contrataçâo,

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentagão dê suas propostas e a
Administraçáo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do pÍocesso licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importerá o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP) e endereço eletÍônico httos://munici os-licitacoes.tce.ce.oov.br/index. oho

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.1o.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.1 .1. Apêndice do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

14.10.3. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

Pêrq. dà Cidãde José Cottâ Matos, O 1 _ Centro I lpueiras - Ceàrá
CNPI Lrl.Ít60.4:16IOOO1-69 - 1E.06.920196 O
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14.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declarações
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lpueiras-Ce, 07 de Fevereiro de 2025.

P.rq. dã Cidade J03é Cottà Màtos, O1 _ Cenlro I lpueirãs - Ceará
(Npl. o7.6afi.a{6/0001 69 1É- Oó.920t96.O

(88) 368s.1879
www,lpuelras,ce,gov.br

Marcos Klinsman Oliveira Melo
Agente de Contratação do Município


